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*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AO PROJETO DE LEI Nº 332 DE 2019

De autoria da Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe objetiva garantir o direito de matrícula no primeiro ano do ensino fundamental a todas as crianças que completam 6 (seis) anos no ano a ser cursado.

Aprovada pela Comissão de Constituição de Justiça e Redação, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura, tendo recebido parecer contrário do Parlamentar Relator, quem seja o nobre Deputado Daniel José.

Em resumo, o parecerista se apegou a uma suposta inconstitucionalidade, principalmente, por haver norma federal instituindo o corte etário para ingresso no primeiro ano do primeiro grau, bem como por entender que a meritocracia não deveria ser adotada nesta primeira fase da vida.

Com o respeito que sempre devotamos aos colegas, até na condição de educador, este Deputado se vê obrigado a divergir, externando suas razões.

No que concerne à suposta inconstitucionalidade, necessário lembrar que a missão de aferir a constitucionalidade dos projeto não é desta Comissão de Educação, mas da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que deu seu aval ao prosseguimento do projeto em análise. Como se não bastasse, a fim de não deixar margem a dúvidas, importante consignar que, para além da competência constitucional atribuída a esta Casa para legislar na seara da Educação, a norma que, ao ver do Deputado parecerista, poderia obstar a atuação desta Assembleia seria uma Resolução, editada por um Conselho.

Com efeito, trata-se da Resolução nº 01/2010 e da Resolução nº 06/2010, ambas do CNE/CBE, que estipulam que podem se matricular no Ensino Fundamental apenas as crianças que completam os 06 (seis) anos de idade até o dia 31 (trinta e um) de março do ano em que forem cursar a referida etapa de sua formação educacional.

Além de referidas normas, no mérito, terem indevidamente limitado e contrariado o espírito da reforma efetivada na própria LDB, fato é que os Conselheiros que compõem o órgão que as editaram NÃO foram eleitos pelo povo, sendo impossível que a atuação de pessoas NÃO eleitas possa se sobrepor aos legítimos representantes da população paulista.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em sua redação original, versava, dentre outros temas, sobre o “Ensino Fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública” (art. 32), bem como estipulava que a garantia de matrícula no referido estágio educacional dever-se-ia cumprir a partir dos 07 (sete) anos de idade da criança, sendo o ingresso a partir dos 06 (seis) anos apenas facultativo, a depender, ainda, da capacidade dos sistemas e estabelecimentos de ensino para arcar com a oferta de vagas para tanto.

Essas determinações embrionárias sofreram importantes modificações com a entrada em vigor de duas Leis Federais, em meados dos anos 2000.

Primeiro, com a promulgação da Lei nº 11.114/2005), que alterou o artigo 32 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, doravante) para estipular que o Ensino Fundamental fosse tornado “obrigatório e gratuito na escola pública, a partir dos seis anos de idade”; e, em sequência, da Lei11.274/2006, que passou a caracterizar o Ensino Fundamental obrigatório como um período não mais de 08 (oito), mas sim de 09 (nove) anos de duração.

Ambas as modificações tiveram como força propulsora a tentativa não só de aprimorar o modelo educacional brasileiro, mas, sobretudo de assegurar uma ampliação da oferta de vagas e garantir o ingresso dos estudantes nos sistemas de ensino do país.

A mens legis subjacente às alterações legislativas é assegurar o oferecimento de vagas e não o de obstar o início ou prosseguimento nos estudos!

Ao lado das considerações acima, tem-se que o argumento de que a meritocracia não deve ser aplicada já no início da vida educacional, salvo melhor juízo, não se aplica à discussão posta.

Não se trata de meritocracia, mas de desenvolver uma educação individualizada, considerando as especificidades de cada estudante. Esse olhar concreto permeia e deve permear TODOS OS NÍVEIS EDUCACIONAIS.

Diferentemente do que ocorria no passado, atualmente, a maioria das mães trabalha fora e as crianças entram mais cedo nas escolas, onde desenvolvem as suas habilidades, interesses e inclinações, sendo de grande relevância a valoração da criança em todos os seus aspectos (biológico, cultural, inato, social) o que torna importante o diálogo entre professores, coordenadores e familiares para que se respeite a capacidade de aprendizado de cada criança e que se garanta o acesso ao Ensino Fundamental, dando continuidade ao processo de desenvolvimento.

Recentemente, o Brasil se encantou com uma criança de 2 anos, que, no maternal de uma escola municipal, desenvolveu a capacidade de ler. Ora, como impor a tal criança um corte etário, inviabilizando o seu aprimoramento e fomentando o desestimulo para os estudos?

O projeto de lei em apreço, na verdade, resgata o espírito normativo da LDB e das disposições constitucionais sobre o direito fundamental à educação no Brasil, garantindo o acesso ao Ensino Fundamental a todas as crianças que completem os 06 (seis) anos de idade durante o ano a ser cursado o primeiro ano do Ensino Fundamental.

Ademais, a propositura visa evitar que as crianças sejam injustamente retidas, no início de sua vida escolar, experimentando um sentimento de indevido fracasso.

Avolumam-se, no país, casos de crianças, que cursaram (com sucesso) o Ensino Infantil, em companhia de uma determinada Turma, sendo retidas, única e exclusivamente, por aniversariarem após o dia 31/03.

Em outras palavras, o colega que aniversaria em 30/03 é promovido (passa de ano) e aquele que aniversaria a partir de 02/04 é reprovado, sem nenhum argumento concreto a justificar tamanha violência!

Como bem disse a autora do projeto em sede de justificativa, tendo realizado as mesmas tarefas, não é justo que o aluno veja seus colegas progredirem, sendo obrigado a cursar novamente o mesmo grau.

Além da injustiça e do desestímulo, deve-se lembrar que, no caso das escolas privadas, ainda há o ônus imposto às famílias, obrigadas a pagar duas vezes pelo mesmo serviço, quando a criança está apta a progredir. As escolas particulares lucram com a sistemática que vem prevalecendo em São Paulo e no Brasil!

E frise-se que não há obrigatoriedade em promover a criança! O projeto apenas prevê que a família e a escola decidirão conjuntamente, considerando a situação da criança concreta!

Por óbvio, caso a família, em conjunto com a escola, compreenda que a criança ainda não apresenta maturidade para seguir adiante, poderá decidir de acordo com o elevado interesse da criança.

O que não se pode é, por uma decisão estatal, baixada por um Conselho de membros NÃO eleitos, subverter o espírito da Constituição Federal, da Constituição Estadual e da própria LDB, restringindo o acesso das crianças à educação compatível com sua aptidão.

A lei proposta é simples e clara. Garante o acesso ao Ensino Fundamental àqueles que completam (6) seis anos no ano em que cursarão o primeiro ano de tal etapa e, paralelamente, veda a retenção de crianças no Ensino Infantil, exclusivamente, com fulcro no critério etário.

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 332/2019, de 2019.

Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco
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